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Língua Portuguesa 
  
“Plano Marshall”  
 

O esforço para conter a propagação do comunismo 
gerou o Programa de Recuperação Europeu, mais conhecido 
como Plano Marshall, um programa para reconstruir a 
infraestrutura e recuperar a economia da Europa devastada no 
pós-guerra, o que poderia garantir a expansão mundial do 
capitalismo. O plano foi anunciado pelo Secretário de Estado 
do governo estadunidense, George Marshall, em junho de 
1947, e vigorou entre 1948 e 1952, quando cerca de 117 
bilhões de dólares foram aplicados nos países capitalistas do 
Velho Continente, já que os socialistas, exceto a Iugoslávia, 
recusaram a ajuda norte-americana. Essa injeção de capital 
proporcionou a recuperação econômica da Europa Oriental em 
tempo recorde.  

A resposta soviética ao Plano Marshall foi a criação 
do Conselho de Assistência Econômica Mútua (Comecon), em 
1949, impondo o modelo econômico soviético planificado, que 
mantinha sob controle a produção dos Estados-satélites 
soviéticos.  
 
01. A resposta ao Plano Marshall foi:  
a) A imposição do modelo econômico soviético;  
b) A criação do Comecon;  
c) A recusa da ajuda financeira dada pelos EUA;  
d) A Iugoslávia tornar-se membro do bloco socialista.  
 
02. O Plano Marshall consistiu:  
a) na propagação do comunismo;  
b) na expansão mundial do capitalismo;  
c) na reconstrução da infraestrutura e recuperação da 

economia européia;  
d) no anúncio feito pelo Secretário de Estado norte-americano.  
 
03. A Europa também é conhecida por:  
a) Europa Ocidental  
b) Bloco de países socialistas  
c) Velho Continente  
d) Estados-satélites soviéticos  
 
04. Os socialistas recusaram a ajuda americana, EXCETO:  
a) O Comecon  
b) A Iugoslávia  
c) O Programa de Recuperação Européia  
d) A Europa Ocidental  
 
05. Plano Marshall, Velho Continente e Europa Ocidental são 
exemplos de substantivos:  
a) Simples  
b) Compostos  
c) Concretos  
d) Próprios  
 
06. É um substantivo composto do texto:  
a) Assistência Econômica Mútua  
b) Programa de Recuperação Européia  
c) Infraestrutura  
d) George Marshall  
 
07. Observe:  
I) As chuvas abundantes, pródigas, violentas, fortes, 
anunciaram o verão.  
II) Eu e você vamos juntos.  
 
O sujeito é, respectivamente:  
a) Composto e composto.  
b) Simples e simples.  
c) Simples e composto.  
d) Composto e simples. 
  

08. A frase cuja concordância nominal faz-se de acordo com a 
regra básica de concordância é:  
a) Aquelas duas mulheres participaram do protesto.  
b) Só lia livros e revistas especializados.  
c) Apresentou péssima forma física e desempenho.  
d) Hastearam as bandeiras brasileira e argentina.  
 
09. A concordância verbal está INCORRETA em:  
a) Um bando de moleques pulou o muro.  
b) Fomos nós quem fizemos o almoço.  
c) Em torno de 500 pessoas estiveram na assembleia.  
d) Um grupo de desocupados assombrou a vila.  
 
10. O verbo encontra-se na voz passiva em: 
a) O motorista desrespeitou o sinal vermelho.  
b) A criança feriu-se com o canivete.  
c) Desrespeitou-se a regra de etiqueta.  
d) Feriram-se marido e mulher na separação.  
 
11. Observe:  
I) Chove ainda hoje.  
II) Os sapos coacham no quintal.  
III) Havia muitas pessoas na festa.  
Os verbos em I, II e III são:  
a) Defectivos  
b) Abundantes  
c) Anômalos  
d) Impessoais  
 
12. A crase encontra-se corretamente empregada em:  
a) Andamos à pé até a casa.  
b) Dirijo-me à Avenida Paulista.  
c) Adiantem o relógio à partir da meia-noite.  
d) Parabéns à todos.  
 
13. Quanto à colocação pronominal, os pronomes podem 
ocupar três posições em relação ao verbo: próclise, ênclise e 
mesóclise. Encontramos a primeira delas em:  
a) Diga-me a verdade, por favor.  
b) Estou-te esperando.  
c) Colocar-me-ei à disposição.  
d) Por que ninguém me ajuda?  
 
14. O pronome de tratamento está corretamente usado em:  
a) Vossa Excelência está confortável?  
b) Vossa Senhoria conheces sua obrigação?  
c) Sua Santidade estivestes no Brasil em 2007.  
d) Vossa Eminência não sabias do ocorrido com o Papa.  
 
15. A pontuação encontra-se correta, EXCETO na alternativa:  
a) Acabar com a fome e a miséria, reduzir a mortalidade 

infantil, melhorar a saúde das gestantes são alguns dos 
Oito Objetivos do Milênio.  

b) Quanto custa, este carro eu não sei.  
c) Ouça, meu senhor, a outra versão dos fatos.  
d) Trabalha muito; não precisa, entretanto, de dinheiro.  
 
16. Encontram-se corretamente grafadas as palavras da 
alternativa:  
a) Autorretrato – antessala – panamericano – guarda-mor.  
b) Interestadual – subchefe – iperativo – internacional.  
c) Super-homem – cooperação – pós-guerra – bimestral. 
d) Ante-sala – contra-reforma – co-autor – fotossistema. 
 
Conhecimentos Específicos  
 
17. A cláusula de reserva da lei pela qual deriva os comandos 
previstos na Constituição, os quais determinam o rol de 
matérias suscetíveis de normatização mediante lei formal, 
também é conhecido por: 
a) Controle de normas constitucionais. 
b) Princípio da reserva legal. 
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c) Cláusula pétrea. 
d) Freios e contrapesos.  
 
18. Qual é o PODER CONSTITUINTE, delegado a alguns, para 
modificar a Constituição?  
a) Originário.  
b) Derivado.   
c) Reformador.   
d) Decorrente.   
 
19. Das alternativas abaixo identifique aquela que não poderá 
fazer proposta para emendar a Constituição: 
a) Um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal; 
b) O Presidente da República; 
c) Mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades 

da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros; 

d) Dois terços dos Governadores dos Estados Federados.   
 
20. Sobre o Poder de Polícia (direito administrativo) assinale a 
alternativa FALSA: 
a) O poder de polícia é a faculdade de dispõe a administração 

pública para condicionar e restringir a liberdade e 
propriedade individual em prol do interesse público.  

b) São atributos do poder de polícia a discricionariedade, a 
auto-executoriedade e a coercibilidade.  

c) Na polícia administrativa o poder incide sobre bens, direitos 
e atividades; ela fiscaliza e pune o ilícito administrativo, 
promove a manutenção da ordem pública e incide 
diretamente sobre pessoas, preocupando-se com a 
ocorrência de delitos penais. 

d) O ato administrativo do poder de polícia deve observar os 
requisitos de validade que são: competência, forma, 
finalidade, motivo e objeto.  

   
21. Anote a alternativa FALSA. Nos termos da Lei 8.666/93, 
em um certame licitatório, em igualdade de condições, como 
critério de desempate, será assegurada preferência, aos bens 
e serviços: 
a) Produzidos ou prestados por empresas de capital nacional. 
b) Produzidos no País. 
c) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 
d) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em 

pesquisas e no desenvolvimento de tecnologia no País.       
 
22. Qual é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja 
o valor de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens 
imóveis?  
a) Pregão. 
b) Concorrência. 
c) Tomada de Preço. 
d) Leilão. 
 
23. A empresa que mantiver empregado não registrado 
incorrerá em multa de valor: 
a) De 1 (um) salário-mínimo regional, por empregado não 

registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência. 
b) 1 (um) salário-mínimo nacional, por empregado não 

registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência. 
c) Do menor salário da empresa, por empregado não 

registrado, acrescido de igual valor em cada reincidência. 
d) 1 (um) salário-mínimo regional, por empregado não 

registrado, e triplicado em cada reincidência. 
 
24. Nos termos da Legislação Trabalhista, entre duas jornadas 
de trabalho deve haver um período mínimo de quantas horas 
consecutivas para descanso? 
a) 8 horas. 
b) 10 horas. 
c) 11 horas. 
d) 12 horas. 
 

25.  Assinale a alterna FALSA. Conforme disposto no § 2º do 
artigo 443 da CLT o contrato de trabalho por prazo 
determinado só será válido em se tratando ...  
a) De serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a 

predeterminação do prazo. 
b) De atividades empresariais de caráter transitório. 
c) De contrato de experiência. 
d) De contrato para serviços terceirizados. 
 
26. Qual das alternativas abaixo não é órgão da Justiça do 
Trabalho?  
a) Os Juízes do Trabalho. 
b) As Procuradorias Regionais do Trabalho.  
c) O Tribunal Superior do Trabalho. 
d) Os Tribunais Regionais do Trabalho. 
 
27. Nos termos da Lei 9.958/2000, que alterou o artigo 625 da 
CLT, a Comissão instituída no âmbito da empresa, para fins da 
tentativa de conciliação trabalhista, será composta de, no 
mínimo, dois e, no máximo, dez membros, e observará as 
seguintes normas, EXCETO: 
a) A metade de seus membros será indicada pelo empregador 

e a outra metade eleita pelos empregados, em escrutínio 
secreto, fiscalizado pelo sindicato da categoria profissional. 

b) Haverá na Comissão tantos suplentes quantos forem os 
representantes titulares. 

c) Pelo menos um dos membros titulares deverá ter formação 
em curso superior. 

d) O mandato dos seus membros, titulares e suplentes, é de 
um ano, permitida uma recondução. 

 
28. Qual é o tributo de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, que tem como fato gerador a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por 
acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana? 
a) ITR. 
b) IPTU. 
c) IPVA. 
d) Habite-se. 
 
29. A vedação para instituir impostos quando disposta na 
Constituição Federal trata-se de: 
a) Imunidade tributária. 
b) Controle fiscal. 
c) Isenção tributária. 
d) Renúncia fiscal. 
 
30. Das alternativas abaixo, qual é Tributo Estadual? 
a) Contribuição para custeio do serviço de iluminação pública. 
b) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 
c) Imposto sobre prestações onerosas de serviços de 

comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a 
emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a 
repetição e a ampliação de comunicação de qualquer 
natureza. 

d) Imposto sobre Transmissão de Bens ”Inter Vivos”. 
 
31. A respeito do Direito Tributário identifique a alternativa 
sobre o lançamento no qual o sujeito passivo antecipa o 
pagamento do tributo independente da manifestação da 
autoridade administrativa (também é conhecido como auto 
lançamento).  
a) por declaração. 
b) por homologação.  
c) de ofício. 
d) por notificação.  
 
32. Qual das alternativas abaixo não é verdadeira a respeito da 
execução fiscal? 
a) A petição inicial indicará apenas o Juiz a quem é dirigida; o 

pedido; e o requerimento para a citação. 
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b) A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida 
Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse 
transcrita. 

c) A petição inicial e a Certidão de Dívida Ativa poderão 
constituir um único documento, preparado inclusive por 
processo eletrônico. 

d) A petição inicial deve requerer a produção de provas pela 
Fazenda Pública. 

 
33. Nos termos do artigo 5º  da Lei 10.520/2002, no Pregão é 
vedada a exigência de, EXCETO: 
a) Garantia de proposta. 
b) Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para 

participação no certame. 
c) Inscrição prévia no cadastro de fornecedores do órgão ou 

ente público. 
d) Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a 

fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo 
de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de 
recursos de tecnologia da informação, quando for o caso. 

 
34. Segundo o disposto no artigo 82 do Código de Processo 
Civil, em qual das causas abaixo não compete ao Ministério 
Público intervir? 
a) entre pessoas jurídicas, quando o objeto da lide envolver 

somas vultuosas, cuja sentença poderá interferir na 
continuidade da parte sucumbida.    

b) que há interesse de menores e incapazes. 
c) concernente ao estado da pessoa, pátrio poder, tutela, 

curatela, interdição, casamento, declaração de ausência e 
disposições de última vontade. 

d) que envolvam litígios coletivos pela posse da terra rural e 
nas demais causas em que há interesse público 
evidenciado pela natureza da lide ou qualidade da parte. 

 
35. Qual é a alternativa Falsa sobre a descrição dos os bens, 
na forma prescrita no Código Civil? 
a) São consumíveis os bens móveis cujo uso importa 

destruição imediata da própria substância, sendo também 
considerados tais os destinados à alienação. 

b) São infungíveis os móveis que podem substituir-se por 
outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. 

c) Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis 
por determinação da lei ou por vontade das partes. 

d) Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem 
alteração na sua substância, diminuição considerável de 
valor, ou prejuízo do uso a que se destinam. 

 
36. A respeito do Direito das Obrigações, anote a alternativa 
Falsa dentre as afirmativas abaixo. 
a) Havendo mais de um devedor ou mais de um credor em 

obrigação divisível, esta presume-se dividida em tantas 
obrigações, iguais e distintas, quantos os credores ou 
devedores. 

b) A obrigação é indivisível quando a prestação tem por objeto 
uma coisa ou um fato não suscetíveis de divisão, por sua 
natureza, por motivo de ordem econômica, ou dada a razão 
determinante do negócio jurídico. 

c) Se, havendo dois ou mais devedores, a prestação não for 
divisível, cada um será obrigado pela dívida na proporção 
da parte que lhe é devida. 

d) O devedor, que paga a dívida, sub-roga-se no direito do 
credor em relação aos outros coobrigados. 

 
37. De acordo com a classificação dos bens, anote a alternativa 
FALSA: 
a) São bens públicos os de uso comum do povo, tais como rios, 

mares, estradas, ruas e praças. 
b) Também são aqueles requisitados, por autoridade 

competente, para atender interesse público imediato ou 
temporário, enquanto estiver sob o domínio público.  

 
 

c) Igualmente, aqueles de uso especial, tais como edifícios ou 
terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da 
administração federal, estadual, territorial ou municipal, 
inclusive os de suas autarquias. 

d) Finalmente, os dominicais, que constituem o patrimônio das 
pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito 
pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 

 
38. De acordo com o artigo 10 do Código de Processo Civil, o 
cônjuge somente necessitará do consentimento do outro para 
propor ações que versem sobre: 
a) Direitos reais imobiliários. 
b) Bens de família. 
c) Direito de família. 
d) As questões de interesse do casal.  
 
39. Nos termos do artigo 17 do Código de Processo Civil, 
reputa-se litigante de má-fé aquele que, EXCETO:  
a) Deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou 

fato incontroverso; alterar a verdade dos fatos; usar do 
processo para conseguir objetivo ilegal;  

b) Formular pretensões, alegar defesa, cientes de que são 
destituídas de fundamento; produzir provas e praticar atos 
inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do 
direito. 

c) Opuser resistência injustificada ao andamento do processo; 
proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato 
do processo; 

d) Provocar incidentes manifestamente infundados; interpuser 
recurso com intuito manifestamente protelatório. 

 
40. Conforme previsto no artigo 4º do Decreto Lei 201/1967, 
assinale a alternativa que não é infração político-administrativa 
do Prefeito Municipal sujeita ao julgamento pela Câmara dos 
Vereadores e sancionada com a cassação do mandato: 
a) Impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais 

documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura, 
bem como a verificação de obras e serviços municipais, por 
comissão de investigação da Câmara ou auditoria, 
regularmente instituída; 

b) Desatender, sem motivo justo, as convocações ou os 
pedidos de informações da Câmara, quando feitos a tempo 
e em forma regular; 

c) Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e em 
forma regular, a proposta orçamentária; 

d) Ausentar-se do Município sem autorização da Câmara dos 
Vereadores, salvo por motivos de saúde.  

 
 
 
  




